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Resumo  

O objetivo deste trabalho é analisar o projeto de Lei 7.179/2017 em tramite na Câmara dos 

Deputados que visa estabelecer cotas para mulheres nos conselhos de administração em uma 

parcela de empresas brasileiras. Para alcançar o objetivo, procedeu-se uma revisão na literatura 

sobre a discriminação/desigualdade de gênero, onde examinou-se como estão procedendo 

outras nações, principalmente na Europa, no sentido de mitigar o problema da desigualdade de 

gênero; analisou-se criticamente e fundamentou-se o Projeto de Lei. Por fim, concluiu-se por 

sugerir avanços, suprimir lacunas e recomendar sua aprovação em virtude da relevância que ele 

representa na redução da desigualdade para a sociedade brasileira, especialmente pra as 

mulheres. 

Palavras-Chave: Desigualdade de gênero; Normatização sobre igualdade de direitos; Fixação 

de cotas; Projeto de Lei 7.179/2017. 



 

 

1 Introdução 

Evitar a discriminação de gênero nas organizações no mundo consiste em imperativo 

ético, social e econômico. Tal discriminação das mulheres em cargos de direção nas empresas 

poderá conduzir a perdas financeiras e inibição da inovação, consequentemente podando a 

competição das organizações e o desenvolvimento das Nações (Cornejo, 2007; Dipboye & 

Colella, 2005). Pertinente ao aspecto econômico, a literatura reconhece a importância da 

diversidade de gênero na composição dos conselhos de administração e na diretoria executiva 

quando se trata de gestão (Assenga, Aly, & Hussainey, 2018; Fuente, García-Sánchez, & 

Lozano, 2017; Al-Shaer & Zaman, 2016). Motivo pelo qual a desigualdade de gênero é uma 

preocupação das Nações e também de organizações ao redor do mundo nos seus objetivos de 

desenvolvimento (George, Howard-Grenville, Joshi, & Tihanyi, 2016).  

Essa preocupação de organismo internacional foi demonstrada pela Convenção nº 100 

(1951), que prevê igual compensação para homens e mulheres por trabalhos de valores iguais 

(OIT, 1951), Convenção Nº 111 (1958) que proíbe a discriminação de gênero em se tratando 

de emprego e ocupação (OIT, 1958) e a Convenção Nº 156 (1981) que trata da proibição de 

discriminação contra mulheres, ou seja, oportunidades iguais para ambos os sexos (OIT, 1981). 

No Brasil, o inciso XXX, artigo 7º da CF proíbe diferenças na remuneração, exercícios 

de atividades e critérios de contratação de pessoas por motivo de gênero, orientação sexual, 

etnia, idade, cor ou estado civil e o artigo 5º da mesma carta em seus incisos, determina os 

direitos fundamentais, como igualdade de gênero, livre manifestação do pensamento e de 

locomoção, que tem como objetivo garantir uma vida digna, livre e igualitária aos cidadãos no 

País (Brasil, 1988) 

Mesmo diante das convenções e previsões constitucionais, Prone e Prone (2018) 

concluíram que em grandes empresas listadas na bolsa de valores do Brasil o "teto de vidro" 

continua, pois, a participação das mulheres no conselho de administração e nos mais altos 

cargos da estrutura hierárquica das organizações é muito pequena, como também que a 

remuneração das mulheres é menor do que a dos homens.  

Ante o exposto, considerando essa desigualdade/discriminação de gênero nos mais altos 

cargos das empresas, o presente estudo tem como objetivo examinar a fixação de cotas como 

instrumento para redução dessa discriminação: uma análise do Projeto de Lei 7.179/2017 



 

 

aprovado em uma das casas legislativa (Senado Federal) e em trâmite na outra (Câmara dos 

Deputados) da República Federativa do Brasil. Para isto foi realizada uma pesquisa documental 

em Leis/Convenções/Tratados Internacionais, bem como pesquisa bibliográfica, examinado 

obras que tratam do tema e ações nesse sentido implantadas em outras partes do mundo, 

buscando fundamentar e analisar a importância do referido projeto para o Brasil na redução da 

discriminação de gênero presente nas empresas, especialmente para as mulheres e 

consequentemente recomendar a supressão de lacunas, avanços e aprovação do projeto.   

Justifica-se o presente trabalho a ausência de legislação específica tratando da 

participação das mulheres nos altos cargos das empresas brasileiras visando mitigar o problema 

da desigualdade de gênero e acelerar o processo, pois além de ser um problema ético e social, 

é também econômico, já que literatura neste sentido menciona que as mulheres nos mais altos 

cargos das empresas melhoram as relações com os interessados, melhora a sensibilidade com o 

meio ambiente e poderá evitar  perdas financeiras e até inibir a inovação. 

 

1.2 Antecedentes: cotas como instrumento de redução de discriminação de gênero nas 

organizações 

Pertinente à fixação de cotas por regulamentação, estudos mostraram 03 tipos de 

argumentos como justificativas visando uma mais equilibrada composição de gênero nos 

conselhos de administração das organizações. O primeiro, argumentos de que a presença das 

mulheres nos conselhos melhora os resultados econômicos; o segundo, argumentos éticos de 

que é injusto excluir as mulheres dos cargos de direção; e, terceiro, argumentos de justiça social 

e cidadania. Por esses argumentos, concluem que uma sociedade mais igualitária de gênero é 

ideal e justa (Choudhury, 2014; Rubio-Marín, 2012; Suk, 2012; Teigen, 2000). 

Combater a discriminação de gênero no trabalho não é simplesmente um imperativo 

moral e social, mas econômico no mundo inteiro. Ela pode conduzir a perdas financeiras e inibir 

a inovação, o que atrasa o crescimento e o poder competitivo de empresas e países (Cornejo, 

2007; Dipboye & Colella, 2005). Daí porque desigualdades de gênero são preocupações globais 

e contínuas das nações, inclusive da Organização das Nações Unidas (ONU) e ainda de líderes 

empresariais em seus objetivos sustentáveis de desenvolvimento (George, Howard-Grenville, 

Joshi, & Tihanyi, 2016).  



 

 

Uma das ações utilizadas pelo Estado para mitigar essa desigualdade e tentar acelerar e 

equilibrar melhor a balança em prol da parte ofendida socialmente, no caso as mulheres, tem 

sido estabelecer por meio de Leis, cotas mínimas nos conselhos de administração das 

companhas, assentos para mulheres; já que se evidencia como uma das formas mais rápida e 

eficaz de reduzir o desequilíbrio, embora haja argumentos contrários à implementação dessa 

medida (Bertrand, Black, Jensen, & Lleras-Muney, 2019) 

Neste sentido, no continente europeu, a Noruega em 2004, fixou mediante Lei, nas 

organizações (públicas e privadas) de capital aberto, uma quota nos seus conselhos de no 

mínimo 40% de mulheres. Essa imposição incentivou outros países do continente também a 

fixarem cotas para mulheres, como por exemplo a Espanha em 2007, a França, a Itália, a 

Holanda, a Bélgica e a Islândia em 2011, Turquia em 2014 (quota não inferior a 25%), 

Alemanha em 2015, Portugal em 2018, Áustria e Suíça. Com a implantação do sistema em 

Portugal (Casaca, Guedes, Marques, & Paço, 2021) concluíram que acelerou 

consideravelmente a participação das mulheres nos conselhos das companhias, embora sanções 

ainda não tenham sido impostas em função do não cumprimento.  

Diretiva do Parlamento Europeu estabeleceu que as organizações de capital aberto do 

Bloco Econômico com mais de 250 empregados, devem destinar nos seus conselhos de 

administração, quota de no mínimo 40% para as mulheres (Křečková, 2013).  

Outros países ao redor do mundo também adotaram o sistema de quotas para mulheres 

nas empresas em seus conselhos diretores, a exemplo de Israel (Izrali, 2003). 

A Figura 1 abaixo, mostra Países Europeus que adoraram o sistema de cotas mediante 

leis obrigatórias e o percentual de mulheres em 2003 e 2017, que permite uma comparação do 

antes e depois. 



 

 

 

País Lei 
Cota Fixada 

% 

%Mulheres 

2003 

%Mulheres 

2017 

Áustria Sim – Obrigatória 30,00 5,60 20,00 

Bélgica Sim – Obrigatória 33,00 6,00 30,70 

Dinamarca Não Cota Não 12,5 30,70 

Finlândia Não Cota Não 11,70 32,80 

França Sim – Obrigatória 40,00 5,30 43,40 

Alemanha Sim – Obrigatória 30,00 9,80 31,90 

Grécia Não Cota - 7,80 11,30 

Irlanda Não Cota - 6,80 17,60 

Itália Sim – Obrigatória 33,00 1,90 34,00 

Holanda Sim – Obrigatória 30,00 7,60 29,50 

Noruega Sim – Obrigatória 40,00 20,90 42,10 

Polônia Não Cota - 9,10 20,10 

Portugal Sim – Obrigatória 33,00 3,50 16,20 

Espanha Sim – Obrigatória 40,00 3,30 22,00 

Suécia Não Cota - 17,50 36,30 

Reino Unido Não Obrigatória. 25,00 15,20 27,20 

União Europeia - - 8,50 25,30 

OUTROS - - - - 

EUA Não Cota Não - 16,40 

Japão Não Cota Não - 3,40 

China Não Cota Não - 9,40 

Figura 1. Resumo De Legislação Europeia De Cotas De Mulheres No Conselho De Administração Das Empresas 

Fonte: Isidro e Sobral (2015), Base de Dados de Estatísticas de Género do Instituto Europeu para a Igualdade de 

Género e The Global Gender Gap Report 2017. 

 

A Figura 2, apresenta os países melhores colocados no mundo e a posição do Brasil. 

COLOCAÇÃO PAÍS PERCENTUAL 

1º França 43,2 

2 º Noruega 42,4 

3 º Itália 36,6 

4 º Bélgica 34,9 

5 º Suécia 34,7 

6 º Finlândia 32,7 

7 º Nova Zelândia 31,9 

8 º África 31,8 

9 º Reino Unido 30,1 

                       39 º Brasil 10,4 

Figura 2. Rancking De Paises Com Maior Participação De Mulheres No Conselho De Administração Nas 

Empresas 

Fonte: Relatório “Women in the boardroom: A global perspective”, da consultoria Delootte. 

 

No Brasil, mesmo diante de abundantes instrumentos normativos, não existe legislação 

específica no sentido de fixar cotas de participação para as mulheres nos conselhos superiores 

das empresas, a exemplo do que ocorre em parte do mundo, exceto o Projeto de Lei 7.179/2017 

(em tramite) que visa estabelecer uma cota mínima de participação de mulheres nos conselhos 



 

 

de administração de um grupo limitado de empresas. 

 

1.3 O projeto de Lei 7.179 de 2017 – análises e críticas 

No Brasil foi aprovado pelo Senado Federal o Projeto de Lei Nº 7.179 de 2017, que trata 

da fixação de cotas para o gênero feminino nos conselhos das empresas públicas e sociedades 

de economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas que a União detenha a 

maioria do capital com direito a voto, onde prevê no seu artigo 2º a fixação de no mínimo 30% 

no conselho de administração para o sexo feminino nas empresas por ele alcançadas. Esse 

percentual é facultativo às entidades a que se refere o caput, o preenchimento gradual dos cargos 

definidos, respeitando os seguintes limites mínimos: a) 10% até 2018, b) 20% por cento até 

2020, c) 30% até 2022. Também prevê que seja observado o disposto na Lei 6.404/76, no que 

couber (Brasil, 2017). 

O Projeto de Lei proposto, fundamenta-se no artigo 18 da CF de 1988, que concede 

autonomia e auto-organização dos entes da federação, compreendendo a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, bem como encontra margem segura nos incisos III e IV do 

artigo 1º e o inciso I do artigo 5º da CF que determina: “I - homens e mulheres são iguais em 

direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”; o artigo 170, inciso III, diz que a 

propriedade deve cumprir a função social (Brasil, 1988). Ainda nas Convenções Nº 100, 111 e 

156 da Organização Internacional do Trabalho - OIT ratificadas pelo Brasil. 

Entretanto, observa-se em leitura do Projeto de Lei em análise que não estabelece 

sanções pelo não cumprimento (lacuna), não estabelece limites mínimos de mulheres nos 

conselhos fiscais das referidas empresas, também não alcança grandes empresas privadas 

listadas na bolsa de valores, o que representaria um avanço mais significativo na redução das 

desigualdades entre homens e mulheres. Daí recomenda-se suprir a lacuna promover os avanços 

abrangendo os Conselhos Fiscais e grandes empresas listadas nas bolsas de valores, a exemplo 

do que ocorre em vários países da Europa, principalmente Noruega, França, Portugal e 

Alemanha. 

 

1.4 Considerações finais/recomendações 

As previsões do World Economic Fórum é que para eliminar a desigualdade global entre 



 

 

homens e mulheres na economia e política, considerando a lenta trajetória atual, serão 

necessários mais ainda no mínimo 95 anos (https://www3.weforum.org, recuperado em 10, 

maio, 2022) 

Daí, faz-se necessário, a intervenção do Estado no sentido de encurtar/acelerar esse 

processo por meio do estabelecimento de cotas para as mulheres que são discriminadas no 

mundo inteiro, o que vem ocorrendo em vários países ao redor do planeta, conforme discutido 

no item 2. 

Com relação ao Projeto de Lei Nº 7.179 de 2017, aprovado no Senado Federal e em 

tramite na Câmara dos Deputados, que trata sobre a fixação de cotas para o gênero feminino 

nos conselhos das companhias públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias, 

controladas e companhias que a União detenha maior parte do capital com direito a voto, onde 

prever no seu artigo 2º, a fixação de um número mínimo de 30% de mulheres no conselho de 

administração das companhias por ele alcançadas. Esse percentual é facultativo às entidades 

que se refere o caput, o preenchimento gradual dos cargos definidos, respeitando os seguintes 

limites mínimos: a) 10% até 2018, b) 20% por cento até 2020, c) 30% até 2022. Prevê ainda, 

que seja observado, no que couber, o disposto na Lei 6.404/76 (Brasil, 1976). 

Observou-se ainda com a análise do Projeto de Lei que o mesmo não estabelece sanções 

pelo não cumprimento, o que poderá torna-se uma lei sem muita importância. No entanto, 

mesmo com essa lacuna, entende-se como um avanço no combate/redução da discriminação de 

gênero em parte das empresas brasileiras, embora ainda distante do que seria necessário.  

Ante o exposto, considerando a discriminação que sofrem as mulheres no Brasil e em 

todo o mundo, recomenda-se suprir a lacuna apontada, promover avanços abrangendo os 

Conselhos Fiscais e as grandes organizações constantes na bolsa de valores e, por fim aprovação 

do Projeto de Lei, a exemplo do que ocorre em vários países da Europa, principalmente 

Noruega, França, Portugal e Alemanha. 
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